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Revalida: candidatos podem recorrer

Carta por transição energética

Edital para oferta de vagas

Canais vendiam falsa cura

Fies/2025: MEC define regras

A primavera chega ao 

país nesta segunda-fei-

ra (22) trazendo possibi-

lidade de chuvas acima 

da média em pontos do 

Centro-Oeste, do Sudes-

te e do litoral do Nordes-

te, além de chuvas abai-

xo da média e estiagem 

em áreas ao sul da Re-

gião Norte e do interior 

do Nordeste. As infor-

mações são do Instituto 

Nacional de Pesquisas 

Espaciais (Inpe).

O instituto destaca que, 

para os próximos me-

ses, a previsão mais re-

cente da Administração 

Nacional de Oceanos e 

Atmosfera dos Estados 

Unidos (Noaa) é de pos-

sibilidade de formação 

de um episódio do La 

Niña. “Caso ocorra esse 

fenômeno, deve ser de 

curta duração e fraca in-

tensidade”, destacou o 

Inpe.

O Inpe alerta ainda para 

a necessidade de acom-

panhamento das previ-

sões e para o monitora-

mento de áreas de risco 

de alagamentos e de 

deslizamentos, para que 

sejam providenciadas 

ações de prevenção.

Começou nesta segunda-

-feira (22) e terminará na 

próxima sexta-feira (29), o 

período de recursos con-

tra os resultados prelimi-

nares da prova prática da 

primeira edição do ano 

do Exame Nacional de 

Revalidação de Diplomas 

Médicos Expedidos por 

Instituição de Educação 

Superior Estrangeira (Re-

valida 2025/1).

Para entrar com recurso 

contra a nota da prova 

de habilidades clínicas, o 

participante deverá usar 

o Sistema Revalida, clicar 

na Página do Participan-

te e seguir as instruções 

apresentadas pela insti-

tuição.

O presidente Luiz Iná-

cio Lula da Silva e outros 

16 chefes de Estado e de 

governo assinaram, na 

segunda, uma carta con-

junta em defesa da tran-

sição energética justa e 

equitativa. O texto desta-

ca a urgência em acelerar 

a produção e o consumo 

de energias limpas, tendo 

como referência os com-

promissos assumidos na 

COP28. A divulgação do 

acordo ocorre em Nova 

York, nos Estados Unidos, 

durante a abertura da As-

sembleia Geral da ONU e 

a realização da New York 

Climate Week. O docu-

mento também prepara 

terreno para as discus-

sões que acontecerão na 

COP30, em Belém.

Instituições de ensino su-

perior privadas que tive-

rem interesse em partici-

par do processo de oferta 

de vagas remanescentes 

do FIES, Fundo de Finan-

ciamento Estudantil, para 

o segundo semestre des-

te ano, devem preencher 

informações sobre os cur-

sos no período de 1º de 

outubro até 8 de outubro.  

O procedimento deve ser 

realizado por meio do Sis-

tema Informatizado do 

FIES, no site fiesgestao.
mec.gov.br.

O edital foi publicado pelo 

Ministério da Educação 

no Diário Oficial da União 
nesta segunda-feira. O 

período para retificação 
do termo de participação 

será de 9 a 14 de outubro.

A Advocacia-Geral da 

União (AGU) informou 

que a empresa Telegram 

removeu, do aplicativo 

de mesmo nome, grupos 

e canais que divulgavam 

e vendiam compostos à 

base de dióxido de cloro 

como substâncias efica-

zes na cura de várias do-

enças, incluindo câncer e 

autismo.

Além de não ter embasa-

mento médico e cientí-

fico, o dióxido de cloro é 
corrosivo e pode causar 

danos graves à saúde, 

especialmente em crian-

ças. Apesar disso, tem 

sido ilegalmente ven-

dido como um suposto 

“medicamento milagro-

so” desde a pandemia de 

coranavírus.

O Ministério da Educação 

(MEC) publicou no Diário 

Oficial da União (DOU) 
desta segunda-feira (22) 

o edital que define as re-

gras e o cronograma para 

a oferta de as vagas não 

preenchidas do Fundo de 

Financiamento Estudan-

til (Fies) pelas faculdades 

privadas de instituições 

privadas de ensino supe-

rior. As vagas remanes-

centes e os respectivos 

cursos de graduação rela-

tivos ao segundo semes-

tre de 2025 devem ser 

informados pelas institui-

ções privadas de ensino 

superior de 1º de outubro 

até às 23h59 (horário de 

Brasília) de 8 de outubro.

Tomaz Silva/Agência Brasil

Inpe prevê pouca chuva para Norte e Nordeste

Primavera começa com ondas 
de calor e baixa umidade

SUS realiza 60% dos 
exames de imagem no país

O Sistema Único de Saú-
de respondeu por 60% dos 
principais exames de imagem 
realizados no Brasil em 2023, 
somando mais de 101 milhões 
de procedimentos. No entan-
to, a proporção de exames para 
cada 1 mil usuários mostra que 
o acesso é ainda maior entre as 
pessoas que têm plano de saú-
de, apesar de ter havido melho-
ra entre 2014 e 2023.

Naquele ano, a cada 1 mil 
usuários do SUS, foram realiza-
dos cerca de 634,41 exames. Já no 
setor privado, foram aproxima-
damente 1.323 procedimentos 
custeados pelos planos para cada 
grupo de 1 mil beneficiários.

Os dados são do Atlas da 
Radiologia no Brasil 2025, ela-
borado pelo Colégio Brasileiro 
de Radiologia e Diagnóstico 
por Imagem, com base em in-
formações oficiais do Ministé-
rio da Saúde e da Agência Na-
cional de Saúde Suplementar 
(ANS). Os números englobam 
cinco tipo de exames: raio-x 
(exceto odontológico), mamo-
grafia, ultrassonografia, tomo-
grafia computadorizada e resso-
nância magnética.

A base de usuários consi-
derada no estudo é de 160,4 
milhões de brasileiros aten-
didos pelo SUS e de 51,2 mi-
lhões que possuíam plano de 
saúde em 2023.

A partir dessa base, o Atlas 

calculou a razão entre os exa-
mes realizados em cada situa-
ção e a quantidade de usuários, 
o que chamou de densidade. 
Além disso, criou um Indica-
dor de Desigualdade Público/
Privado (IDPP). 

A comparação anual mos-
tra que a densidade no SUS 
aumentou e o IDPP caiu des-
de 2014 em quatro exames: 
raio-x, ultrassonografia, to-
mografia computadorizada e 
ressonância magnética. Já no 
caso das mamografias, o movi-
mento foi inverso entre 2014 
e 2020. Nos anos seguintes, a 
desigualdade caiu, mas conti-

nuou maior em 2023 (3,54) 
do que em 2014 (3,23).

Isso significa que os usuá-
rios dos planos realizaram 3,54 
vezes mais mamografias do que 
os do SUS. O exame é essencial 
para o diagnóstico do câncer de 
mama e deve ser realizado, in-
clusive, para o rastreamento da 
doença, mesmo quando não há 
sintomas.

No entanto, há divergência 
sobre a periodicidade recomen-
dada. O Ministério da Saúde 
preconiza um exame a cada dois 
anos, para todas as mulheres 
entre 50 e 69 anos. Já o rol obri-
gatório da ANS garante às usuá-

rias dos planos a mamografia de 
rastreio a partir dos 40 anos.

O menor IDPP, ou seja, a 
menor diferença entre o SUS e os 
planos de saúde, é encontrado no 
raio-x: 1,36. Já a maior desigual-
dade está na ressonância magné-
tica: o exame foi realizado 13,13 
vezes mais entre os beneficiários 
dos planos do que entre os usuá-
rios de serviços públicos.

O Atlas, no entanto, mostra 
que a densidade de ressonâncias 
no serviço público mais do que 
dobrou entre 2014 e 2023, sain-
do de 6,07 exames a cada 1 mil 
pessoas, para 13,80, o que fez o 
IDPP cair 30% no período.

Planos de saúde fazem mais exames para cada 1 mil beneficiários
Reprodução

Os dados são do Atlas da Radiologia no Brasil 2025, com base no Ministério da Saúde e ANS 

Estudantes em situação de 
vulnerabilidade socioeconô-
mica, matriculados em cursos 
de medicina credenciados 
pelo Mais Médicos, vão ter au-
xílio mensal do governo fede-
ral para ajudar a custear a vida 
acadêmica e social para que 
possam permanecer estudan-
do até a conclusão do curso.

Com esse objetivo, o Mi-
nistério da Educação (MEC) 
criou o Programa de Bolsa 
Permanência no âmbito do 
Programa Mais Médicos 
(PBP-PMM). A Portaria nº 
655/2025 que institui o au-
xílio está publicada no Diá-
rio Oficial da União desta 
segunda-feira (22).

O requisito básico para 
receber o auxílio financeiro 
é estar inscrito no Cadastro 
Único para Programas So-
ciais do governo federal (Ca-
dÚnico) com registro ativo e 
atualizado.

No caso de cursos de me-
dicina de instituições parti-
culares, o estudante deve ser 
bolsista integral, com o bene-
fício oferecido pela própria 
faculdade.

Para ser elegível, ele precisa 

estar matriculado em um cur-
so de medicina credenciado 
pelo programa Mais Médicos 
não pode:

ter concluído nenhum ou-
tro curso de ensino superior;

ser beneficiário do Progra-
ma Bolsa Permanência de Ins-
tituições Federais de Ensino 
Superior (IFES), com matrí-
cula ativa em curso de medi-
cina de universidades federais;

ultrapassar a renda fami-
liar bruta mensal por pessoa 
de 1,5 salário mínimo, ou seja, 
R$ 2.277, em 2025.

O estudante interessado 
em concorrer à bolsa PBP-
-PMM deverá se cadastrar no 
Sistema de Gestão da Bolsa 
Permanência (SISBP), e ane-
xar os documentos que com-
provem a renda familiar por 
pessoa; a matrícula ativa em 
curso de medicina autorizado. 
O acesso ao SISBP precisa ser 
feito com um conta do portal 
Gov.br. É necessário também 
assinar o termo de compro-
misso, disponibilizado no ane-
xo II da mesma portaria.

De acordo com a portaria, 
a seleção dos estudantes no 
PBP-PMM deverá ser feita 

pelas instituições de ensino 
superior (IES).

No processo de seleção, os 
critérios publicados na porta-
ria MEC estabelecem que as 
instituições de ensino deverão 
selecionar os estudantes com 
menor renda familiar. E den-
tro de cada uma das faixas de 
renda bruta mensal familiar 
per capita, a prioridade é para 
quem estudou o ensino médio 
em escolas públicas.

As universidades federais 
deverão priorizar os que en-
traram no ensino superior por 
cotas de vulnerabilidade social.

O PBP-PMM abrangerá alu-
nos de cursos de medicina de uni-
versidades federais e de institui-
ções de ensino superior privadas.

A participação no PBP-
-PMM deverá ser formalizada 
pela instituição de ensino su-
perior mediante a assinatura 
de Termo de Adesão, confor-
me a nova legislação.

O valor da bolsa será defi-
nido pelo MEC e pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE), e não 
será inferior ao valor de uma 
bolsa de iniciação científica 
(atualmente, em R$ 700).

Estudantes de baixa renda 
terão auxílio do governo

Marcelo Camargo/Agência Brasil

Resolução que cria o PBP-PMM está publicada no DOU

A cada 10 minutos, pelo 
menos um caso de autoagressão 
envolvendo adolescentes com 
idade entre 10 e 19 anos é regis-
trado no Brasil, segundo dados 
divulgados nesta segunda-feira 
(22) pela Sociedade Brasilei-
ra de Pediatria (SBP). Adotar 
uma postura de escuta e acolher 
esses adolescentes é fundamen-
tal, destaca a SBP, que pede 
atenção aos sinais considerados 
de alerta, como tristeza persis-
tente, abandono de atividades 
que antes eram prazerosas e 
envolvimento deliberado em 
situações de risco. 

O levantamento foi ela-
borado a partir do Sistema de 
Informação de Agravos de No-
tificação (Sinan), que reúne re-
gistros encaminhados pela rede 
de atenção à saúde e, em alguns 
municípios, por escolas e cen-
tros de assistência social.

O estudo, realizado no con-
texto do Setembro Amarelo, mês 
dedicado à prevenção do suicí-
dio, mostra que, apenas nos últi-
mos dois anos, a média diária de 
atendimentos chegou a 137 na 
faixa etária especificada, incluin-
do casos de violência autoprovo-
cada e tentativas de suicídio.

A entidade alerta, entretan-
to, que os números não repre-
sentam a totalidade de casos, 
diante da grande possibilidade 
de subnotificação por falhas no 
preenchimento ou na comuni-
cação das ocorrências – inclu-
sive nos atendimentos da rede 
privada e em ocorrências em 
ambiente escolar.

A SBP destaca que os regis-
tros do Sinan são compulsórios, 
ou seja, os profissionais que, de 
algum modo, atendem adoles-
centes nesse tipo de condição 
devem obrigatoriamente infor-
mar a notificação.

“Isso significa que a realida-
de pode ser ainda mais preocu-
pante do que os números ofi-
ciais indicam”, avaliou a SBP. 
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